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PROCESSO Nº:   227631/17 

ENTIDADE:     MUNICÍPIO DE MIRADOR 

ASSUNTO:     PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016 

INSTRUÇÃO Nº: 2703/2018 - CGM - CONTRADITÓRIO 

Ementa: MUNICÍPIO DE MIRADOR. Prestação de Contas 

do exerc ício de 2016. Contraditório. Contas Regulares.  

Trata-se da prestação de contas do MUNICÍPIO DE MIRADOR, relativa 

ao exercício financeiro de 2016.  

A análise anterior realizada pela Coordenadoria de Fiscalização 

Municipal, já em sede de contraditório, nos termos da Instrução nº 621/18-COFIM 

(peça processual nº 22), resultou na manutenção de irregularidades e/ou ressalvas, 

razão pela qual retornam as contas para reexame, tendo em vista os novos fatos 

apresentados, seguindo-se a síntese dos apontamentos contidos na Instrução anterior 

e as novas conclusões resultantes da análise técnica. 

1 - APONTAMENTOS REGULARIZADOS ATÉ A ANÁLISE DE CONTRADITÓRIO 

ANTERIOR 

1.1 - DOS APONTAMENTOS SANADOS 

  

RESULTADO PATRIMONIAL 

Restrição: Divergências de saldos em quaisquer das classes ou grupos do 

Balanço Patrimonial emitido pelo Sistema de Contabilidade da Entidade e os 

dados enviados pelo SIM/AM. 

Fonte de Critério: Lei 4.320/64, art. 105 e 106 e art. 24, §2º, da LCE nº 113/05 c/c 

art. 215, §4º, do Regimento Interno - Multa LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g". 
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Item REGULARIZADO conforme Instrução nº 621/18-COFIM, peça 

processual nº 22, páginas X05 a 08. 

2 - DOS APONTAMENTOS NÃO REGULARIZADOS ATÉ O EXAME ANTERIOR 

2.1 - DA ANÁLISE DAS RESSALVAS 

MULTAS DECORRENTES DE ATRASO NA ENTREGA DA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS 

Entrega dos dados do SIM-AM com atraso. 

Fonte de Critério: Instrução Normativa TCE/PR nº 124/2017 - Multa LCE nº 

113/2005, art. 87, III, "b". 

PRIMEIRO EXAME 

Verifica-se no registro de entrega dos dados eletrônicos mensais do 

Sistema de Informações Municipais – Acompanhamento Mensal – SIM/AM, que a 

Entidade não atendeu aos prazos estipulados nas Instruções Normativas TCE/PR nº 

115/2016 e 129/2017, relativa à Agenda de Obrigações para o exercício objeto da 

análise.  

A entrega mensal dos referidos dados eletrônicos está demonstrada no 

quadro abaixo, o qual informa o número de dias de atraso que a entrega intempestiva 

resultou.  

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, prevista no 

art. 87, III, “b”, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal 

de Contas, aplicada em razão DE CADA ATRASO NA REMESSA MENSAL dos dados 

eletrônicos do Sistema de Informações Municipais – Acompanhamento Mensal – 

SIM/AM.   

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:  

a) comprovação de que o encaminhamento em atraso ocorreu por 

motivo de força maior;  
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b) comprovante de recolhimento da multa;  

c) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

   

 DEMONSTRATIVO DO ITEM 

Mês Ano Data Limite para Envio Data do Envio Dias de Atraso 

Dezembro 2016 28/02/2017 21/03/2017 21 

  

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam da peça processual nº 25. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Em sede de novo contraditório o interessado argumenta que enviou 

tempestivamente os dados do SIM-AM relativos a dezembro/2016 em 13/01/2017, 

conforme protocolo nº 201728644. Em 13/03/2017, o Município solicitou, mediante 

Oficio nº 097/2017, a exclusão da abertura do SIM-AM do ano de 2017 e a exclusão do 

encerramento do SIM-AM do ano de 2016 para que pudesse reclassificar as despesas 

relativas à determinação contida no Acordão nº 692/2017. O Oficio gerou o processo nº 

180872/17, tendo, em 15/03/2017, a Coordenadoria de Fiscalização Municipal, através 

da Informação nº 150/17 – COFIM, decidido pelo deferimento do pleito.  

Isto posto, requer o interessado a aceitação das justificativas e 

acatados os documentos acostados neste contraditório: Oficio do Município de Mirador 

nº 097/2017 (peça processual nº 26); Despacho nº 977/17 – Gabinete da Presidência 

(peça processual nº 27); Informação nº 150/17 – COFIM (peça processual nº 28); 

Informação nº 51/17 – Diretoria de Tecnologia da Informação (peça processual nº 29).  

Desta forma, tendo em vista a análise da documentação acosta ao 

processo, bem como das justificativas apresentadas, pode-se concluir, SMJ, pela 

regularização do apontamento evidenciado nas instruções anteriores.  
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DA MULTA 

Diante das justificativas e dos documentos apresentados pelo 

interessado, os quais permitem regularizar o item, poderá ser afastada a aplicação de 

multa antes proposta. 

CONCLUSÃO: REGULARIZADO                                       

3 - RESULTADO DA ANÁLISE 

De acordo com os motivos e conclusões antes explanados, 

entendemos que as justificativas ou medidas apresentadas pela entidade sanam de 

forma integral os apontamentos contidos na análise anterior.  

3.1 - DAS RESTRIÇÕES 

IRREGULARIDADE RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO CONCLUSÃO 

Entrega dos dados do SIM-AM 
com atraso. 

REINALDO 
PINHEIRO DA 
SILVA 

523.491.799-15 

Instrução 
Normativa 
TCE/PR nº 
124/2017 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, III, "b". 

REGULARIZADO 

4 - PARECER CONCLUSIVO 

Em face do exame procedido na presente prestação de contas do 

MUNICÍPIO DE MIRADOR, relativa ao exercício financeiro de 2016 e à luz dos 

comentários supra expendidos, concluímos que as contas estão regulares.  

Destaca-se, contudo, que estas conclusões não elidem 

responsabilidades por atos não alcançados pelo conteúdo da prestação de contas e 

por divergências nas informações de caráter declaratório, ressalvadas, ainda, as 

constatações de procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como auditorias ou 

denúncias. 
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É a Instrução.  

 

CGM, 22 de agosto de 2018.  

 

Ato emitido por CARLOS ALBERTO HEMBECKER - Analista de Controle - Matrícula nº 501255.  

Encaminhe-se ao Ministério Público de Contas, conforme art. 353 do Regimento Interno.  

Encaminhado por GUILHERME VIEIRA - Coordenador - Matrícula nº 515728. 


